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NOTA EXPLICATIVA


A Comissão de Segurança Hemisférica reuniu-se em 4 de dezembro de 2001 e em 27 de fevereiro de 2002 a fim de considerar as recomendações da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e decidiu apresentar este relatório, do qual constam suas próprias recomendações para ação por parte da Assembléia Geral e do Conselho Permanente, para a devida consideração pelo Conselho. 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA SOBRE AS
RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE
REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS (CIRDN)

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 27 de fevereiro de 2002)

I.  INTRODUÇÃO


A Comissão de Segurança Hemisférica recebeu um mandato da Assembléia Geral por meio do Conselho Permanente, estipulado na resolução AG/RES. 1803 (XXXI-O/01) “Mecanismos de redução de desastres naturais” para 

… [continuar] a estudar, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, as recomendações feitas pela Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) ... com a devida consideração das implicações financeiras de qualquer delas para a Organização e a tomar as decisões e adotar um curso de ação que julgue apropriado com respeito à implementação dessas recomendações ...

II.  OBSERVAÇÕES

A Comissão estudou devidamente o Relatório da CIRDN, constante do documento CP/doc.3324/00 rev. 1 e observou o seguinte:


1.
As recomendações da CIRDN respondem a todas as questões a ela apresentadas pela Assembléia Geral.
/

2.
As recomendações da CIRDN permanecem válidas, apesar de o relatório ter sido emitido em maio de 2000; algumas dessas recomendações foram implementadas por instituições e Estados membros da OEA e outras decisões relacionadas com a redução de desastres naturais, abordadas pela Terceira Cúpula das Américas foram implementadas.


3.
As recomendações da CIRDN, tratadas especificamente pelos Estados membros, foram abordadas pela Assembléia Geral.
/


4.
As recomendações da CIRDN à Assembléia Geral e/ou ao Conselho Permanente estão pendentes de uma decisão desses órgãos e, portanto, este relatório deve abordar tais recomendações.


5.
As recomendações à Assembléia Geral e ao Conselho Permanente podem ser classificadas da seguinte forma:  A. Urgentes; B. Intermediárias; ou C. De longo prazo.  Algumas dessas recomendações têm implicações financeiras potenciais para a Organização e algumas tratam da questão do funcionamento da CIRDN no futuro.


6.
Os mecanismos propostos pela CIRDN para seu futuro financiamento, conforme indicado no parágrafo 6, h, não têm implicações financeiras para a Organização.


7.
Algumas das ações recomendadas podem ser incorporadas no Plano Estratégico sobre Resposta a Desastres e Redução da Vulnerabilidade.

III.  CONCLUSÕES

A Comissão sugere que as seguintes recomendações sejam incluídas no Plano Estratégico sobre Resposta a Desastres e Redução de Vulnerabilidade, destacando atividades, suas implicações financeiras e as possíveis fontes e instituições que poderiam realizar essas atividades.

A. Recomendações que requerem ação urgente por parte da Assembléia Geral e/ou do Conselho Permanente

Assembléia Geral deveria:


i.
Recomendar urgentemente aos Estados membros o aumento da utilização de instrumentos baseados no mercado, a fim de compartilhar o risco e reduzir a exposição do governo aos custos de reabilitação e reconstrução, bem como declarar a necessidade de que os Estados membros tomem medidas para reduzir a vulnerabilidade das pessoas de baixa renda aos desastres naturais, estudar mecanismos não-formais para que essas pessoas possam compartilhar e transferir o risco de desastre, bem como financiar a recuperação das famílias de baixa renda vítimas de desastres por meio de assistência especial para a reconstrução. (Recomendações da CIRDN sob o parágrafo 6, a)

ii.
Endossar a proposta de que os acordos formais e as políticas atuais de assistência mútua bem-sucedidos sejam documentados e que incentivem acordos de assistência mútua mais efetivos que incluam um forte componente sobre prontidão, planejamento conjunto e treinamento.  (Recomendações da CIRDN sob o parágrafo 6, a) 

iii.
Endossar as diretrizes existentes, reconhecidas internacionalmente, sobre doações da Organização Mundial da Saúde (OMS) “Diretrizes sobre Doações de Medicamentos e Equipamento de Saúde.”  (Recomendações da CIRDN sob o parágrafo 6, b) 

iv.
Endossar a atuação da OPAS como ponte entre o sistema das Nações Unidas e o Sistema Interamericano na Estratégia Internacional para a Força-Tarefa de Estratégia Internacional para Redução de Desastres (ISDR).  (Recomendações da CIRDN sob o parágrafo 6, f)

v.
Endossar a iniciativa da CIRDN para incentivar a participação ativa de entidades e programas interamericanos relevantes nos quatro Grupos de Trabalho temáticos criados pela Força-Tarefa de Estratégia Internacional para Redução de Desastres (ISDR).  (Recomendações da CIRDN sob o parágrafo 6, f)

vi.
Incentivar a participação ativa de entidades interamericanas na avaliação imediata de necessidades, realizada pela Equipe de Avaliação e Coordenação de Desastres da ONU (UNDAC).  (Recomendações da CIRDN sob o parágrafo 6, f)

vii.
Instar os Estados membros a atribuírem prioridade à redução da vulnerabilidade e perda de vida, declarando as escolas e instalações de saúde como componentes prioritários da infra-estrutura no recebimento de atenção internacional e nacional no tocante ao investimento necessário para reduzir a perda de vida.
/  (Recomendações da CIRDN sob o parágrafo 6, h)


viii.
Instruir a CIRDN a iniciar imediatamente o seu trabalho sobre o Plano Estratégico para Resposta a Desastres e Redução da Vulnerabilidade.
/  (Recomendação final da CIRDN.)

B. Recomendações que requerem ação imediata por parte da Assembléia Geral e/ou do Conselho Permanente

Assembléia Geral deveria:

i.
Endossar a necessidade de um enfoque de gestão integrada, tal como o proporcionado pelo SUMA, para promover a transparência e responsabilidade na assistência humanitária.  (Recomendação da CIRDN sob o parágrafo 6, b)

ii.
Considerar atividades de reforço no âmbito da Iniciativa dos Capacetes Brancos, criada na OEA para prestar assistência aos países afetados por desastres naturais. (Recomendação da CIRDN sob o parágrafo 6, c)

iii.
Instar os Estados membros a adotarem uma posição retroativa para reduzir o efeito de desastres na região, a qual inclua tanto a redução de riscos anterior aos desastres como a recuperação após os mesmos, para cujo fim deverá fazer da gestão de riscos um tema prioritário de sua agenda e aplicar as ações estratégicas apropriadas, citadas no Relatório da CIRDN do documento do BID “Desafio dos desastres naturais na América Latina e no Caribe:  um Plano de Ação.”  (Recomendação da CIRDN sob o parágrafo 6, e)

iv.
Instar os Estados membros e a comunidade internacional a desenvolverem instrumentos financeiros que visem a reduzir o risco e a distribuição do risco, a estabelecerem incentivos destinados a promover investimentos na prevenção e alívio, a financiarem a reconstrução e recuperação após os desastres e a reduzirem a necessidade de criação de dívida do setor privado e do governo no caso de desastres. (Recomendação da CIRDN sob o parágrafo 6, e)

v.
Instar os Estados membros a alocarem sistematicamente uma parcela do financiamento do investimento do setor privado para recuperar a infra-estrutura existente, com base nas prioridades determinadas pela avaliação e indexação da vulnerabilidade. (Recomendação da CIRDN sob o parágrafo 6, e)

vi.
Considerar a realização de fóruns multissetoriais, tais como a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, para endossar e apoiar a preparação de avaliação e indexação da vulnerabilidade como parte de seu desenvolvimento. (Recomendação da CIRDN à Assembléia Geral sob o parágrafo 6, g).  Esta recomendação tem implicações financeiras potenciais para a Organização.

vii.
Instar os Estados membros a aplicarem a avaliação e indexação da vulnerabilidade como medida necessária para incorporar a redução de desastres nos programas financiados pelos fundos de investimento social.  (Recomendações da CIRDN sob o parágrafo 6, g.)

O Conselho Permanente deveria:


i.
Considerar o planejamento e o lançamento de uma campanha de educação na mídia para o público interamericano sobre assistência humanitária apropriada e doações, destinada a oferecer a oportunidade de procurar o consenso entre os governos e a comunidade de ONGs.  (Recomendação da CIRDN à Assembléia Geral sob o parágrafo 6, g).  Esta recomendação tem implicações financeiras potenciais para a Organização.
C. Recomendações que requerem ação a longo prazo por parte da Assembléia Geral e/ou do Conselho Permanente
i.
O Conselho Permanente deveria rever o Estatuto do FONDEM para eliminar a duplicação de suas funções com as da CIRDN, segundo recomendado pela CIRDN.
D. Recomendações no tocante ao futuro funcionamento da CIRDN e de seus grupos de trabalho

i.
Reconhecendo que a CIRDN tem a função de coordenação que lhe permite supervisionar e formular uma abordagem unificada e uma política referentes à redução de desastres naturais no Hemisfério a ser implementada pela OEA e seus Estados membros, pelos membros da CIRDN e por outras organizações e instituições, a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) concluiu que, ao contrário de alguns de seus membros – tais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) ou a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a CIRDN não dispõe da capacidade de participar ativamente da redução de desastres naturais.


Portanto, a CSH sugere que as seguintes ações recomendadas pela CIRDN sejam tomadas por qualquer de seus membros ou por mais de um deles conforme cabível:



–
Criação de uma equipe multidepartamental e multidisciplinar para o caso de uma declaração de desastre nacional por um Estado membro, a fim de preparar um relatório sobre a vulnerabilidade aos danos sofridos e recomendar formas custo-eficientes de incorporar a redução da vulnerabilidade na reconstrução. (Recomendações da CIRDN sob o parágrafo 6, f).  Esta recomendação tem implicações financeiras potenciais para a Organização.

ii.
Reconhecendo o trabalho inestimável realizado pela CIRDN até esta data e a necessidade contínua de seus serviços, a CSH sugere vigorosamente que continue a funcionar como previsto pela Assembléia Geral. 


Além disso, a CSH sugere que os três grupos de trabalho da CIRDN continuem as suas funções, em particular para facilitar o diálogo sobre questões relacionadas com a prontidão, financiamento e redução da vulnerabilidade, bem como para formular um plano estratégico sobre a resposta a desastres e redução da vulnerabilidade. Neste contexto, a CSH sugere que a proposta da CIRDN no sentido de continuar a incentivar a participação ativa das entidades interamericanas pertinentes e programas sub-regionais nesses grupos de trabalho, de forma a melhorar o intercâmbio de informações na região, seja plenamente apoiada pela Assembléia Geral.


iii.
Plano Estratégico sobre Resposta a Desastres e Redução da Vulnerabilidade: A Assembléia Geral deveria instruir a CIRDN a incluir no seu Plano Estratégico a ação apropriada a ser tomada pela CIRDN a fim de promover suas recomendações.


–
Incentivar a participação ativa de entidades e programas interamericanos relevantes nos quatro Grupos de Trabalho temáticos criados pela Força-Tarefa de Estratégia Internacional para Redução de Desastres (ISDR).  (6, f)


–
Desempenhar um papel proativo na provisão de perícia técnica em coordenação de desastres às Missões Permanentes junto à OEA e aos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros.  (6, g)



–
Dedicar uma sessão específica à discussão de questões de cooperação regional civil-militares na prontidão e resposta no tocante a desastres, a fim de assegurar que a liderança civil seja reforçada.  (6, g)


–
Continuar a incentivar a participação ativa de entidades interamericanas e programas sub-regionais relevantes nos três grupos de trabalho da CIRDN, a fim de melhorar o intercâmbio de informações na região.  (6, f)
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	�.	AG/RES. 1682 (XXX-O/00), parágrafo dispositivo 6.


	�.	AG/RES. 1803 (XXXI-O/01), parágrafo dispositivo 2:  “Instar os Estados membros a que estudem e, quando for o caso, apliquem essas recomendações da CIRDN constantes de seu relatório ... que visam especificamente aos Estados membros.”


	�.	Baseado no texto do Relatório da CIRDN, pagina 46, referente à recomendação 6, h.


	�.	Pode-se também encontrar referência no Estatuto da CIRDN, artigo 4:  “A CIRDN deverá apresentar ao Conselho Permanente:  a) uma concepção estratégica que inclua um plano estratégico juntamente com recomendações sobre iniciativas relacionadas com desastres naturais e métodos de financiá-las, dando especial ênfase às políticas, aos programas e à cooperação internacional destinados a reduzir a vulnerabilidade dos Estados membros frente aos desastres naturais.”
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